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SUMÁRIO 

 

A inserção no mercado de trabalho, após a formação, é resultado de várias causas, 

sejam de índole inerente aos indivíduos ou de natureza exógena. Na presente revisão 

teórica identificam-se tanto as teorias mais utilizadas como as de carácter marginal 

que potencialmente podem fundamentar prescrições de decisores. Este aglomerado 

teorético é resultado de um subcapítulo da dissertação de Doutoramento do autor. A 

utilidade das teorias, brevemente descritas, encontra-se sob o veredicto e julgamento 

do leitor. O objectivo é meramente a partilha, de uma forma estruturada e 

comparativa de onze “grandes grupos” de teorias, sobre uma dezena de elementos 

diferentes, que recorrentemente são alvo das políticas públicas e privadas de 

emprego, educação e formação.   
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Introdução 

A inserção profissional de jovens saídos do sistema formativo, à procura de um 

primeiro emprego, e de desempregados à procura de um novo, tem granjeado uma 

atenção permanente e constante nas políticas nacionais e europeias. Sejam quais 

forem as medidas preconizadas pelos diversos governos, promovendo políticas de 

ajustamento entre a oferta e a procura de emprego, propiciando diversas respostas 

formativas, ou outras iniciativas, o objectivo primordial é e será sempre a inclusão dos 

indivíduos na actividade económica (Garcia e Gutiérrez, 1996).  

Mark Granovetter (1995) tornou famosa a afirmação que o modo como os 

indivíduos procuram emprego e se incorporam no mercado de trabalho é um 

problema prosaico. Justamente por esta essência trivial e pela inevitabilidade de 

abordagem societal, a inserção profissional está estreitamente adstrita a importantes 

exercícios sociológicos e económicos (Zafirovski, 2005) e, num outro plano, 

psicológicos. Ou seja, é um tema candente da sociologia económica (Santos, 2008a). 

Na óptica económica, têm sido desenvolvidos inúmeros estudos e consagradas 

diversas investigações com o mote da “mobilidade laboral”. Na sociologia, por seu 

turno, têm sido cinzeladas incontáveis análises com o estigma da “mobilidade social”.  

Contudo, pouca atenção tem sido consagrada ao “como” é que os indivíduos 

tomam conhecimento de um emprego e “de que forma” o obtêm ou não (Granovetter, 

1995).   

Importa clarificar, neste momento e para franquear o decorrer do presente 

texto, o que se entende por emprego e por trabalho. Consideramos que o emprego 

corresponde ao exercício de uma actividade remunerada, associada a um determinado 

estatuto formal seja por conta de outrém ou por conta própria (Santos, 2002). O 

trabalho diz respeito às diversas condições de execução dessa actividade profissional 

(idem). 

Na actual sociedade informacional (Castells, 1996, 2000), o processo de 

inserção profissional é paralelo ao início da idade adulta, instituindo-se como uma 

transição social e individual, entre o sistema educativo e familiar e o mercado de 

trabalho (Garcia e Gutiérrez, 1996; Gaude, 1997). Porém, não são apenas os jovens, 
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mas também os indivíduos à procura de um novo emprego, que se sujeitam a um 

processo de transição, agora confrontando um contexto de desemprego, ou de 

empregabilidade precária, com a incógnita de uma nova ambiência laboral.  

Por tal facto, e porque o mercado de trabalho não lida somente com jovens à 

procura do primeiro emprego, não vamos debruçar-nos exclusivamente sobre as 

teorias dos processo de transição de per si.  

Martínez (2000) chama a atenção para o facto de que a transição se deve 

definir como um processo de mudança e está intimamente relacionado com a 

transição para a vida adulta e para a vida activa, pelo que inclui a inserção social e a 

inserção profissional. Ou seja, a transição não é apenas a passagem da escola para o 

trabalho, mas também, e sobretudo, um processo complexo que incorpora, desde a 

adolescência social, a educação escolar de base e as respectivas trajectórias, a 

formação em contextos formais e informais, as experiências pré-laborais, os processos 

de autonomia familiar e a transição profissional propriamente dita (Casal, 1997; 

Martínez, 2000) envolvendo mudanças de natureza social, material e simbólica nas 

experiências do indivíduo (Zittoun, 2008).  

Por conseguinte, a significância de transição para a vida activa relaciona-se com 

a passagem da ambiência escolar (ou formativa) para o mercado de trabalho e culmina 

com a inserção profissional (Garcia e Gutiérrez, 1996). 

Trata-se apenas de investigar uma só acepção de inserção profissional, que 

parte de um determinado tipo de inactividade (estudos/formação) tendo em vista 

ocupar um lugar no mercado de trabalho, de forma a tornar reais as expectativas 

criadas durante o processo formativo, incluindo quem procura um primeiro emprego e 

quem busca um novo.  

As análises edificadas nas últimas quatro décadas abarcaram tanto a 

compreensão dos processos e das respectivas metamorfoses temporais (ou 

trajectórias) como as tentativas de elucidação das discrepâncias entre os processos e 

as trajectórias3. Neste contexto, a inserção profissional extravasa as simples barreiras 

de um problema social de extensão mais ou menos disseminada e habitual nas nações 

                                                
3 Veja-se a este propósito os estudos de [Chiousse e Werquin, 1999; CIME / DGEFP, 1999; Comission 
Européene, 1994; Cordeiro, 2002; DGEEP, 2006; Fernandes, 2001; Garcia e Gutierrez, 1996; Gaude, 
1997; Gonçalves et ali; 2006; Kovács et ali, 1994; Maurice, Sellier e Silvestre, 1982; Minvielle, 1995; 
Neves e Graça (coord.) 2000; Oliveira, 1998; Rose, 1994; Verniéres, 1997] 
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onde o desemprego transpõe os marcos de razoabilidade societal (Maurice, Sellier e 

Silvestre; 1982), para se qualificar como um pleito perene de matriz socio-económica.  

  A nível comunitário têm sido publicadas directivas, visando a temática da 

inserção profissional, designadamente oriundas da Comissão Europeia, sustentadas 

nos estudos do CEDEFOP, ETF e da EUROFOUND. No plano transnacional, a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem investido alguns esforços nesta 

temática, materializados em algumas convenções e recomendações.  

Em circunstâncias cíclicas, em que as taxas de desemprego registam aumentos 

expressivos, a inserção profissional capta maior premência científica, não só em 

termos conceptuais e teoréticos, mas principalmente na prescrição de configurações 

organizativas e paradigmas modelares que proporcionem aos utilizadores dos 

resultados, as soluções (ou plataformas) imediatas e incisivas que suscitem a 

integração efectiva e duradoura dos indivíduos no mercado de trabalho, contribuindo, 

desta forma, para o afastamento da fortuita iatrogenia social. 

Os estudos e investigações produzidos na Europa caracterizam-se pela 

pulverização de responsabilidades. Apesar da sempre salutar diversidade, o discurso 

mainstream não se tem renovado visivelmente ao longo dos anos. Como 

consequência, estes trabalhos e pesquisas patenteiam uma ecleticidade de critérios e 

metodologias, que em vez de originarem resultados eficazes, se limitam a identificar e 

a descrever orientações e trajectórias (Santos, 2008a). A volumosa literatura que tem 

sido publicada teve a distinção de colocar na ordem do dia o verdadeiro (e por vezes 

dramático) alcance do problema social que advém dos processos de inserção 

fracassados (e.g. desemprego crescente dos licenciados, aumento dos desempregados 

de muito longa duração). Apesar desta virtude, falharam na tentativa de conhecimento 

de como se conduz e é ordenada a inserção profissional.4  

Assim, constitui objectivo central do presente texto descrever as teorias que 

actualmente se encontram ao dispor de investigadores e decisores políticos, tendo em 

conta os matizes peculiares. 

                                                
4 Segundo Garcia e Gutiérrez (1996) tal aconteceu porque a maioria das concepções (e.g. 
inserção/exclusão, reinserção, transição, trajectórias) que foram adoptadas para descrever estes 
processos se constituíram frequentemente como metáforas cujo valor intrínseco é manifestamente 
mais intuitivo que teoricamente sustentado. Por outro lado, o entendimento explicativo focalizou-se 
excessivamente nas definições e na aplicação de instrumentos, detraindo os processos propriamente 
ditos (Comission Européenne, 1994; DGEEP, 2006). 
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  A natureza das ténues fronteiras disciplinares dos estudos sobre a inserção 

profissional favorece, inequivocamente, o seu vínculo aos temas da sociologia 

económica. De forma explícita, enunciam-se as teorias, as abordagens teórico-

conceptuais, os modelos e as meta-teorias que permitem enquadrar a inserção no 

mercado de trabalho, culminando com uma síntese descritiva com base em dez 

elementos-chave5.  

 

 

 

ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

Considerando que a inserção profissional não é um objectivo isolado nem 

alheio a princípios, a políticas nem mesmo a pontos de vista socialmente marginais 

(Santos, 2008a), encetamos a presente conceptualização, pelas teorias potencialmente 

estruturantes e aglutinadoras de decisões dos agentes. Sublinham-se as abordagens 

teoréticas e multiparadigmáticas (Gioia e Pitre, 1990) que descrevem a inserção 

profissional e a transição em articulação com os dez elementos-chave. 

Pela inexistência de uma macroteoria capaz de abarcar todo o processo de 

invocamos também, num enquadramento multidisciplinar (Martínez, 2000), as 

premissas teóricas parcelares (i.e. da sociologia, da psicologia e da economia), que 

espelham diversos posicionamentos e visões que nos podem auxiliar a consubstanciar 

desenvolvimentos futuros e a fundamentar opções de carácter metodológico, politico-

estratégicas e analíticas.  

 

                                                
5 É importante sublinhar que pretendemos simplesmente descrever e examinar diferentes 
enquadramentos, feudatários da concepção de paradigma, postulada por Thomas Kuhn. Abordamos as 
teorias sociológicas, psicológicas e económicas, bem como as teorias tradicionais sobre o mercado de 
trabalho (e.g. marxista e neo-marxista, neo-clássica, regulação e segmentação) e outras mais recentes 
(de inspiração sociológica, psicológica, económica e outras) que terão, para quem assim o pretender 
uma utilidade especial, pelas circunspecções de matriz psicossociológica que possam eventualmente 
alicerçar decisões políticas e enquadradoras de acções de government. 
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Esta meta-análise6 de distintas teorias, é sustentada pelos postulados de 

Maurice, Sellier e Silvestre (1982) quando argumentam que no que diz respeito ao 

mercado de trabalho, há energias (de carácter sociológico e institucional) que 

convergem intimamente para a significação de variáveis, que não se limitam aos 

axiomas de uma única teoria, mas de várias, tanto simultânea como exclusivamente. 

 

1. Teorias de Inspiração Marxista ou Neo-marxista 

 

A perspectiva marxista centra-se na análise do capital e nas formas de relações 

laborais conflituais, comportando uma óptica utilitarista. A oferta de trabalho é 

ocasionada pela procura, sendo o mercado regulado pelo determinismo estrutural. 

Como corolário, o desemprego é inevitável e, simultaneamente, necessário à lógica de 

reprodução do capital (Freyssinet, 2007). Ao reclamar a mobilização dos trabalhadores 

desqualificados ou de trabalhadores altamente qualificados, admite concepções de 

mobilidade e de qualificações diferenciadas, articuladas com as necessidades causais 

de valorização do capital. O salário é o ponto-chave que alimenta os conflitos laborais 

[Neves e Graça (coord.), 2000], pois é passível de ser valorizado na perspectiva do 

custo de reprodução da força de trabalho em detrimento do respectivo preço. Ainda 

que advogando a preferência por ofertas de educação e formação de cariz 

marcadamente público, admite que a condição “classe social” continua a ser 

fortemente discriminatória. Isto é, a educação é multinivelada já que as classes altas 

(devido a determinantes económicos e culturais) têm acesso facilitado a níveis 

educativos mais altos, que as ditas classes médias ou as classes trabalhadoras.  

Consequentemente a educação e a formação reflectem a estrutura de classes, 

tanto ao nível das possibilidades de empregabilidade (e de inserção profissional), como 

ao nível do salário futuro. Esta teoria considera que o capitalismo é um sistema 

(politico e social) no qual os meios de produção são propriedade de uma pequena 

minoria privilegiada. Por conseguinte, a grande massa de pessoas que não tem esses 

recursos produtivos, é constrangida a alienar a sua força de trabalho. A educação, a 

formação profissional e a saúde desempenham duas funcionalidades de carácter 

                                                
6
 Entendida enquanto levantamento sistemático das premissas, dos argumentos, da coerência interna e 

da legitimidade experimental. 



   8      

económico: têm um papel importante, ainda que indirecto, na produção e são 

fundamentais para a perpetuidade da ordem económica e social. Os resultados da 

força de trabalho não são produto do nível de escolaridade, mas sim das condições 

tecnológicas e da organização dos processos produtivos. 

Em 1976, Bowles e Gintis sugerem a teoria da correspondência (ou teoria do 

controlo), na qual a aquisição de escolaridade é algo imposto pelas exigências do 

capitalismo (princípio da correspondência) e não pelos requisitos de qualificações e de 

produtividade procurados pelos empregadores. Dito de outra forma, o sistema 

educativo espelha as condições sociais do modelo produtivo (Martínez, 2000). O 

sistema educacional e de qualificações actua, assim, como um elemento legitimador 

do status que socializa o indivíduo, preparando-o para ocupar as posições sociais 

correspondentes (ou análogas) às ocupadas pelos seus pais (Bills, 2003). O 

investimento em educação é, por conseguinte, algo com menos relevância, uma vez 

que a posição no mercado de trabalho já seria de certa forma pré-determinada pela 

posição social do indivíduo. Para Bowles e Gintis (1976, 2000) a diferenciação de 

classes retrata-se na socialização e na educação/formação que os jovens irão receber.  

Como críticas mas incisivas, endossadas por alguns autores, menciona-se a 

relativa dificuldade de distinção com a teoria do capital humano, o facto de ser 

diametralmente oposta à versão “forte” da teoria da selecção (Bills, 2003; 

Psacharopoulos, 1979) e pela insuficiente importância conferida às instituições 

educativo/formativas enquanto impulsoras da mudança social (Figuera, 1996). 

 

2. Teorias Neoclássicas 

 

Em finais do século XIX surge a perspectiva neoclássica. A homogeneidade, a 

concorrência perfeita (Martínez, 2000) e a transparência são os baluartes desta 

abordagem sobre o mercado de trabalho [Neves e Graça (coord.) 2000]. Este mercado 

é considerado análogo a qualquer um outro mercado de bens e serviços, assumindo o 

empregador o papel de comprador e o trabalhador o papel de vendedor (da sua força 

de trabalho e competências). Por conseguinte, o salário vai variar com o ajustamento 

entre as necessidades da procura e a disponibilidade da oferta. Nesta óptica 

puramente racional, o desemprego acaba por ser considerado voluntário, pois tanto a 
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oferta como a procura são independentes (Martínez, 2000). O modelo reconhece a 

existência de custos fixos oriundos de práticas de recrutamento, de selecção e da 

formação integrativa, pelo que a rotação (turnover) de trabalhadores pressupõe 

sempre um custo [Figuera, 1996; Martínez, 2000; Neves e Graça (coord.) 2000]. 

Um dos paradigmas deste posicionamento surgiu em meados dos anos 60 com 

a teoria do capital humano [Martínez, 2000; Mincer, 1974, 1993; Weiss, 1986 (apud. 

Chagas Lopes, 2007)]. Tem como móbil a observação dos efeitos da qualificação, 

principalmente da educação, no incremento da produtividade e nos rendimentos 

individuais. A maior produtividade corresponderia maior rendimento para o 

empregador e, por isso, maior aceitação dos indivíduos qualificados no mercado de 

trabalho. A produtividade e empregabilidade são valorizadas como factores de 

inserção profissional. A experiência e a mobilidade são tidas como formas de capital 

humano: a experiência surge como complemento da qualificação para o desempenho 

satisfatório de funções e a mobilidade (envolvendo implicitamente a transferibilidade 

de competências) como um indicador de ambição pessoal, onde o trabalhador dará o 

máximo de si próprio para conseguir boa inserção profissional e maximizar os 

rendimentos do seu trabalho (Mincer, 1974, 1993). O capital humano é entendido 

como um repositório de conhecimentos que cada pessoa adquiriu e que é função da 

educação/formação individual detida (Martínez, 2000). Esta teoria introduz o factor 

“educação” na análise do crescimento económico considerando-a como um 

investimento e não simplesmente como um bem de consumo (Alves, 2005b). Assim 

percebido e em articulação com outras variáveis, poderá conduzir á conquista de um 

melhor salário. O pressuposto mais estruturante desta teoria é a adopção de uma 

relação simétrica directa entre o nível de educação alcançado e o salário.7 Em termos 

colectivos, o investimento na elevação dos níveis educacionais da população exprime-

se, implicitamente, num maior desenvolvimento económico (Alves, 2005b). Uma das 

críticas mais frequentes a esta perspectiva advém do facto de nem sempre existir 

correspondência entre as contrapartidas (e.g. salários, benefícios) e o investimento em 

capital humano (Bills, 2003; Chagas Lopes, 2007; Figuera, 1996; Martínez, 2000).  

                                                
7 Ou seja, os processos de educação e formação são entendidos como agentes niveladores das 
oportunidades (Lope, Lozares e Miguélez, 1997) ou tal como postula Bills (2003), são factores de 
selecção meritocrática. 
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Do conjunto destas premissas foi concebida a visão pelo lado da oferta, que 

preconizava que em situações de igualdade de oportunidades as diferenças entre 

salários são produto de arbítrios individuais tomados durante os seus percursos 

educativo-formativos (Smith, 1994). Analogamente o princípio do investimento em 

capital humano veiculou a formulação da teoria da procura de emprego. Esta teoria 

preceitua que a procura de emprego tem um custo directo (em tempo e em dinheiro) 

justaposto com o acesso à informação sobre as oportunidades de trabalho, pelo que 

coloca em causa o valor das contrapartidas (Boyer, 2006; Smith, 1994).8 A teoria da 

oferta foi atingida por algumas críticas designadamente quando se comprova a 

existência de desempregados com níveis de formação diferenciados e o aumento das 

taxas de emprego de categorias mais vulneráveis [Neves e Graça (coord.), 2000].  

O conceito de educação enquanto investimento também é questionado, 

sobretudo pela impossibilidade de aferir quando é que as despesas com educação se 

caracterizam como destinadas ao consumo e quando é que elas se classificam como 

destinadas à produção de capacidades [Lope, Lozares e Miguélez, 1997; Martínez, 

2000; Neves e Graça (coord.), 2000; Smith, 1994].  

Estes críticos acrescentam que é impossível proceder-se a tal distinção e que os 

custos educacionais são meramente despesas de consumo. Esta crítica baseia-se em 

dois factos: o primeiro é o de que a maioria dos estudantes frequenta o ensino 

público; o segundo relaciona-se com a obrigatoriedade da educação até uma certa 

idade ou nível de escolaridade. Adicionalmente Bills (2003) argumenta que a maior 

fraqueza desta teoria consiste na falta de atenção dedicada à mensuração dos 

conceitos mais básicos.  

Por último é fortuitamente aferível que nem sempre um aumento das 

habilitações escolares (e profissionais) conduz inequivocamente a uma maior 

empregabilidade, pois para prová-lo existe o relativamente recente fenómeno do 

desemprego crescente de licenciados (Santos, 2008a). 

 

 

 

                                                
8 Por conseguinte, a condição de desemprego já não é espontânea uma vez que são as exigências do 
mercado de trabalho que originam a procura (Boyer, 2006; Martínez, 2000; Smith, 1994). 
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3. Abordagens Credencialistas 

 

Como visões críticas ou complementares aos modelos anteriores surgiram 

alguns posicionamentos que sublinham a importância de factores estruturais na 

formação das oportunidades profissionais. 

A teoria credencialista (Berg, 1971; Collins, 1979) procurou atestar que as 

instituições educativas e formativas consagram, sobretudo, credenciais ou títulos (i.e. 

diplomas, certificados) que proporcionam a manutenção de status por parte das elites, 

uma vez que as necessidades de qualificações não aumentaram tanto como as 

necessidades e as exigências de diplomas (Bills, 2003). Esta teoria sinaliza a 

subjectividade de critérios que o empregador utiliza na escolha das qualificações 

necessárias ao preenchimento de cargos e funções nas empresas (idem). Outros 

autores também questionam a relação entre educação e produtividade, quer 

directamente como fornecedora de competências cognitivas, quer indirectamente 

como elemento socializador (Berg, 1971), que forma indivíduos para trabalhos ou 

posições específicas. Berg (1971) alude à pouca importância da educação na 

produtividade do trabalhador. Para este autor, a educação só importaria em situações 

de recrutamento e selecção, salientando a falta de evidência de que a escolaridade 

aumente o desempenho e a produtividade do trabalhador. A educação formal (i.e. as 

qualificações) conduz ao sucesso socio-económico não por influência das 

competências e conhecimentos adquiridos em níveis superiores de educação, mas 

porque os actores sociais com graus habilitacionais superiores, estão mais aptos a 

controlarem o acesso a posições laborais de elite (Bills, 2003; Figuera, 1996; Martínez, 

2000). Assim, o aumento dos requisitos de anos de estudo, estaria mais aliado à 

expansão do sistema de educação e de formação do que às reais necessidades das 

empresas. A inflação de credenciais (ou de qualificações), conferindo mais status que 

competências, e que resulta das premissas desta teoria, constitui uma das críticas mais 

frequentes (Bills, 2003; Martínez, 2000). Mais, como constataremos posteriormente, o 

excesso de qualificações (overeducation) torna-se cada vez mais um obstáculo à 

inserção profissional, principalmente em mercados de trabalho sem capacidade de 

absorção dos seus licenciados. 
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Em 1975 Lester Thurow lança a screening hypothesis. O screening é 

considerado como um mecanismo através do qual os mercados reagem à informação 

imperfeita sobre as qualidades dos indivíduos (Bills, 2003), o que pressupõe que 

competem por empregos e não por salários (Martínez, 2000). Por tal facto também é 

identificada como teoria da concorrência. Esta teoria advoga que a educação actua 

apenas como elemento indicador (ou sinalizador) da qualidade do indivíduo, tendo em 

vista a selecção e recrutamento, diferenciando os “mais capazes” dos “menos 

capazes”, por forma a que os empregadores possam distinguir quais os indivíduos que 

potencialmente têm menores custos formação de integração na empresa (Bills, 2003; 

Martínez, 2000). As competências específicas são adquiridas no próprio local de 

trabalho (on job) dando maiores garantias de produtividade (Thurow, 1975).9 A 

principal objecção a esta teoria reside no facto de assumir que os indivíduos têm 

frequentemente uma auto-consciência irrealista da sua produtividade potencial (Bills, 

2003).  

A teoria da sinalização (signaling theory), intimamente relacionada com o 

trabalho de Michael Spence (1973), complementa a teoria anterior. Segundo este 

argumentário os empregadores ao avaliarem um candidato baseiam-se num conjunto 

de elementos e traços pessoais (e.g. diplomas, certificados, experiência de trabalho, 

género). O autor designa as características inalteráveis como “índices” e às 

particularidades passíveis de transformação (i.e. aquelas que podem ser manipuláveis 

ou susceptíveis de serem alvo de um investimento, a um determinado custo) como 

“sinais”. Um sinal potencial converte-se num sinal activo se os custos associados estão 

relacionados negativamente com a produtividade (ainda desconhecida) do indivíduo 

(Spence, 1973). O autor conclui que os sinais e os índices devem ser considerados 

como parâmetros que potenciam as diferentes probabilidades de opinião de um 

                                                
9 Psacharopoulos (1979) identifica duas versões desta teoria: a fraca e a forte. Na versão forte, a 
educação é tida exclusivamente como um indicador ou sinal, ao qual não é adicionada nenhuma 
capacidade produtiva a quem a obtenha. Como tal os empregadores actuam irracionalmente e 
continuam a pagar salários mais elevados aos indivíduos com maiores níveis habilitacionais mesmo que 
estes tenham ostentado uma produtividade não condicente com a presumível preparação. A versão 
fraca sustenta que a educação proporciona igualmente um sinal mas que simultaneamente aumenta a 
produtividade individual. Os empregadores podem pagar inicialmente maiores salários aos indivíduos 
com maiores níveis de habilitações, mas em função do desempenho registado podem ir fazendo 
ajustamentos. 
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determinado empregador em relação aos indivíduos que pretende ou não recrutar. Ou 

seja, a formação profissional não significa necessariamente maior produtividade, 

embora a educação funcione como um sistema de selecção dos melhores (Martínez, 

2000), agindo como um filtro. As principais críticas a estes conceitos, referidas por 

vários investigadores, residem no cepticismo quanto à aplicabilidade da teoria no 

mercado de trabalho dos jovens, pois observaram que os empregadores não utilizam, 

neste contexto, os sinais (i.e. habilitações escolares superiores, referências de outros 

empregadores) (Bills, 2003). Para outros autores as teorias signaling e screening, não 

passam de meras versões ajustadas da teoria do capital humano (Bills, 2003; Martínez, 

2000). 

A teoria da reprodução de Pierre Bourdieu (1973, 1978) salienta o papel da 

origem socioeconómica e enfatiza a importância do capital cultural não cognitivo como 

distintivo do status do grupo dominante. Este autor observa que, com o 

desenvolvimento tecnológico e industrial das sociedades, há a tendência para a 

massificação das políticas educacionais e todos os indivíduos passam a ter acesso às 

qualificações. Contudo, as oportunidades de inserção profissional dos indivíduos não 

tenderiam para a igualdade. As “elites” continuariam a ter as melhores oportunidades 

e as maiores possibilidades no mercado de trabalho porque tiveram oportunidade de 

construir (e herdar) redes sociais caracterizadas por um grande stock de capital 

cultural, proporcionado pelas condições sociais e pelo um nível de escolaridade mais 

elevado dos seus pais. Para este autor francês a escola é considerada uma 

continuidade (ou uma reprodução) da família e das respectivas práticas sociais, mas 

impondo o habitus da classe dominante. Bourdieu (1973) afirma que o habitus é uma 

forma de organização caracterizadora de uma prática de um grupo ou de uma classe, 

ou seja, é a interiorização de estruturas objectivas das suas condições de classe (ou de 

grupo) social que origina estratégias, respostas ou asserções objectivas ou subjectivas 

para a resolução de problemas colocados pela reprodução social. Assim, para os filhos 

das classes trabalhadoras, a escola representa uma ruptura no que refere aos seus 

valores e práticas sociais, pois necessitam de aprender novos padrões ou modelos de 

cultura. Dentro dessa lógica, é intuitivo que para os alunos oriundos das classes 

dominantes se torna mais fácil alcançar o sucesso escolar e profissional. Os censores 

de Bourdieu referem como crítica mais perceptível que nem sempre se verifica a 
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reprodução do habitus de classes, pois a existir não explicaria a diversidade de 

possibilidades de inserção em torno de uma mesma oportunidade de trabalho (Bills, 

2003).  

 

4. Perspectiva Estruturalista 

 

Segundo Neves e Graça (coord., 2000), o surgimento das teorias da 

segmentação adveio como refutação à perspectiva neoclássica, colocando o locus no 

lado da procura e destacando o papel das empresas na estruturação do mercado de 

trabalho [Veloso, Gonçalves e Parente (coord.), 1997]. Neste conjunto de teorias a 

empresa diferencia-se como variável decisiva nos mercados, apresentando estes, por 

conseguinte, sensibilidade diferenciada significativa a alterações conjunturais (Santos, 

2008a). Tal significa que os mercados de trabalho mais estáveis tendem a absorver os 

trabalhadores qualificados, enquanto os menos estáveis são propícios à absorção de 

mão-de-obra menos qualificada e conduzem a uma elevada precariedade (idem). 10 Ou 

seja, o mercado de trabalho é imperfeito, marcado por descontinuidades estruturais e 

que resultam declaradamente da configuração imposta pelo tecido produtivo 

(ibidem).11 Alguns embaixadores desta teoria argumentam que os mercados de 

trabalho exprimem uma característica “dual” (Peixoto, 2008; Winter-Ebmer e 

Zweimtluer, 1992). O designado mercado “primário” caracteriza-se pela estabilidade 

das condições de emprego, pela existência de bons salários e de perspectivas de 

carreira (através de um mercado interno de trabalho estruturado nas próprias 

organizações), por uma boa protecção social e por um elevado estatuto social. É do 

senso comum que são as estruturas públicas e algumas (poucas) empresas privadas, 

que ostentam estas particularidades (Martínez, 2000; idem; idem). O mercado 

“secundário”, pelo contrário, é formado por: empregos precários, baixos salários, 

fracas oportunidades de promoção, ausência de protecção social e baixo estatuto 

                                                
10 Ao aceitar acessos diferenciados ao emprego, em função da classe social, do género ou mesmo da 
raça, esta premissa encerra laivos dos argumentos marxistas ou neo-marxistas (Lope, Lozares e 
Miguélez, 1997). 
11 Neste enquadramento também a utilização da mão-de-obra está sujeita aos desígnios e 
ordenamentos das empresas, uma vez que estas são vistas como geradoras activas de qualificações 
específicas, sobretudo as que lhes são necessárias em determinado momento [Neves e Graça (coord.), 
2000]. 
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social (idem; ibidem; ibidem). Blanch (1990) designa os trabalhadores inseridos neste 

mercado secundário como “infra-empregados”. O facto de um trabalhador estar num 

ou noutro mercado é determinado pelas respectivas qualificações em articulação com 

as características da actividade.  

Com base nesta distinção e como resultado de uma dinâmica societal12 e 

institucional, Doeringer e Piore (1983) propõem uma tipologia dual dos mercados de 

trabalho: mercado de trabalho interno (internal labour market ou ILM) e mercado de 

trabalho externo (external labour market ou ocupational labour market ou OLM). No 

ILM a promoção interna, através de um conjunto de normas e procedimentos 

administrativos, ou a transferências de trabalhadores entre unidades, são os meios 

principais para preencher vagas e para determinar salários. Por tal facto, a estabilidade 

e os direitos dos trabalhadores estão mais protegidos. No OLM os salários e o 

preenchimento de vagas são determinados por variáveis macroeconómicas (Martínez, 

2000) e pelas qualificações individuais. Ou seja, o recrutamento é externo e 

determinado por um conjunto de regras de acesso e de selecção. 

As críticas mais incisivas relacionam-se com a relativa limitação destas teorias 

em estabelecer critérios e em identificar as classes de segmentos de mercado (Winter-

Ebmer e Zweimtluer, 1992), bem como pela incapacidade em ignorarem o conceito 

neoclássico de mercado para se referirem aos modos de gestão da empresa [Neves e 

Graça (coord.), 2000]. Além disso é apontada negativamente, a excessiva importância 

conferida aos mercados (e aos modos de gestão das empresas), ou seja, ao contexto 

microeconómico, enquanto variável explicativa das dificuldades de inserção 

profissional, em detrimento das peculiaridades, valores e iniciativas individuais 

[Martínez, 2000; Winter-Ebmer e Zweimtluer, 1992]. 

Nesta linha de pensamento a inserção profissional só existirá em conjunturas 

de concorrência imperfeita e é condicionada pelas práticas empresariais (p.e. políticas 

de recrutamento interno, externo ou misto) e pela categorização dos grupos de 

trabalhadores [Martínez, 2000; Neves e Graça (coord.), 2000; Winter-Ebmer e 

Zweimtluer, 1992]. 

 

 
                                                
12 Maurice, Sellier e Silvestre, 1982. 
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5. Modelo de Base Sociológica 

 

Neste modelo, de aplicação exclusiva à Grã-Bretanha, é conferida igual 

importância à estrutura socioeconómica e ao processo de socialização pessoal e 

colectiva, enquanto promotores da inserção profissional. O modelo da estrutura de 

oportunidades surgiu pela mão de Kenneth Roberts em 1968. Este autor britânico 

postulou que a obtenção de emprego tem por primórdio básico uma estrutura de 

oportunidades. A inserção profissional é entendida em função de três pressupostos: a) 

o mercado de trabalho é controlado por uma estrutura ordenada socialmente 

estratificada, pelo que o indivíduo não escolhe um trabalho, mas apenas pode 

conseguir o que está disponível, b) a distribuição das oportunidades surge em função 

da relação entre a origem familiar e os processos de selecção educativos e 

ocupacionais e c) por vezes os indivíduos não se ajustam às oportunidades disponíveis, 

como por exemplo, no caso de estudantes universitários oriundos de classes sociais 

baixas, que vêem limitadas as suas possibilidades, decorrentes da estratificação social 

do mercado de trabalho. Nesta perspectiva e dado que os objectivos e aspirações 

individuais são minimizados, qualquer tipo de intervenção de base psicológica 

orientada para a inserção profissional será fracassada. Esta abordagem sofreu 

numerosas e contundentes críticas especialmente pelo facto de não se pode negar a 

existência de processos individuais influenciadores da inserção profissional (Valero, 

2003). 

 

6. Abordagem Regulacionista 

 

A teoria da regulação, de origem francesa, nasceu em meados da década de 

1970 como uma crítica severa à economia neoclássica.13 Nesta abordagem, a 

confrontação entre oferta e procura desaparece, sendo então os agentes sociais que 

accionam a regulação (Cerdeira, 2007). Ao afirmar-se principalmente como uma teoria 

económica, admite a existência de diferentes práticas de gestão da mão-de-obra e 

                                                
13 Apesar de não se constituir como uma teoria sobre o mercado de trabalho (mas sim como uma 
teórica económica, em termos estruturais), contribuiu de forma decisiva com conceitos e definições, 
sobretudo para as teorias da segmentação (Santos, 2008a). Os fundamentos de regulação e de 
organização (do sistema económico) e o conceito de regulação salarial foram alguns desses contributos. 
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mesmo de organização do trabalho [concorrencial, taylorista, fordista, toyotista 

(Kovács 2002, 2005)]. Defendendo o colectivismo de forma moderada (i.e. em menor 

grau que as teorias marxistas ou neo-marxistas), a relação salarial é o produto do 

conjunto de condições jurídicas e institucionais que regulamentam a utilização do 

trabalho (Cerdeira, 2007, Oliveira, 1998). A oferta acaba por dominar a procura de 

emprego, ocasionando conflitos de ordem laboral com diversos graus de complexidade 

(Cerdeira, 2007). A mobilidade faz parte integrante da relação salarial [Cerdeira, 2007; 

Neves e Graça (coord.), 2000; Veloso, Gonçalves e Parente (coord.), 1997].14 A inserção 

profissional resulta da definição das condições da utilização da força de trabalho, a 

qual é produto não apenas do mercado interno mas também das condições jurídicas, 

de outras instituições (e.g. o estado) e dos actores [Cerdeira, 2007; Neves e Graça 

(coord.), 2000; Santos, 2008a].15  

Em suma, segundo a abordagem regulacionista, o capitalismo é um sistema 

espontaneamente instável e sujeito a crises cíclicas. Porém, consegue reproduzir-se 

durante um determinado período através da criação de um aparelho regulador que, 

uma vez aceite pelos agentes económicos [Cerdeira, 2007; Neves e Graça (coord.), 

2000], tende a agir de forma anticíclica. Implicitamente é uma crítica ao marxismo 

ortodoxo, uma vez que as crises do capitalismo não redundam na sua superação. Um 

conceito importante utilizado por esta escola é o de regime de acumulação. Um 

regime de acumulação pressupõe um padrão de organização da actividade económica 

adequado ao padrão de consumo, ou seja, um nível de actividade económica 

compatível com a procura efectiva (oferta agregada igual à procura agregada) (Boyer, 

1986). Outro conceito também caracterizador desta teoria é o modo de regulação, que 

consiste num conjunto de leis, valores e hábitos que medeiam a relação com o regime 

de acumulação e mantêm a coesão social (idem). Os elementos que constituem um 

modo de regulação são as chamadas formas estruturais (ibidem). 

                                                
14 A flexibilidade, por seu turno, é entendida num sentido mais amplo, porquanto além da rotação de 
empregos, reúne a organização dos processos de trabalho, as modalidades de remuneração e a 
hierarquia de qualificações, entre outros [Boyer, 1986; Cerdeira, 2007; Kovács et al, (1994); Neves e 
Graça (coord.), 2000]. 
15 A articulação do trinómio formação/desemprego/profissão pode levar à conclusão de que é o estado 
que organiza o mercado de trabalho através das políticas públicas e das instituições tutelares do 
emprego e da formação [Neves e Graça (coord.), 2000]. 
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A crítica mais comum a esta axiomática reside na visão redutora do papel quase 

absolutista do estado nos processos de transição para a vida activa e nos modos de 

inserção profissional. 

 

7. Modelos Económicos (da Procura de Emprego)   

 

Após o aparecimento do arquétipo taylorista de divisão científica do trabalho e 

ao longo de quase um século, os economistas e posteriormente os psicólogos, 

começaram a interessar-se pelos fenómenos do desemprego, embora amarrados a 

enquadramentos discrepantes e nunca sobrepostos (MacFadyen e Thomas, 1997). 16  

O modelo económico generalista sustentou-se sempre numa visão utilitarista, 

segundo a qual quem procura emprego tenta maximizar a respectiva utilidade e 

racionalidade sobre a própria tarefa de encontrar trabalho. Aqui cabe o conceito de 

“salário de reserva” (reservation wage), que espelha a estratégia mais favorável para 

quem procura trabalho. Esta concepção define o salário mínimo que cada indivíduo 

está disposto a aceitar, cessando o processo de procura de emprego (através de vários 

dispositivos). Ou seja, é o valor salarial que delimita a circunstância de alguém estar 

empregado ou desempregado. Cada desempregado atinge o seu salário de reserva 

balanceando as vantagens de continuar à procura de um emprego com melhor salário 

e os custos em termos de perda de rendimento. Inevitavelmente este modelo, pela 

sua simplicidade, permite utilizando modelos econométricos (Feinberg, 1978), aferir o 

efeito do aumento dos níveis de rendimentos (e.g. subsídio de desemprego) na 

distribuição da duração do desemprego (Holzer, 1987, 1988) e, consequentemente, na 

própria taxa de desemprego (Jones, 1988).  

Alguns autores introduziram variações neste modelo, salientando a importância 

de outras variáveis na estimação individual do salário de reserva, tais como a 

valorização pessoal do lazer, o status do emprego oferecido, as condições de trabalho, 

os aspectos relacionados com a higiene e segurança no trabalho, a taxa de 

desemprego e a intensidade da procura de emprego (Bradley e Taylor, 1992).  

                                                
16 Apenas no final dos anos 90 do século XX, se começaram a propor modelos que integravam variáveis 
que tradicionalmente pertenciam a uma ou a outra disciplina. Porém existiu uma separação clara entre 
a abordagem economicista (quase exclusivamente baseada num único modelo racional de procura de 
trabalho) e os vários modelos psicológicos (MacFadyen e Thomas, 1997). 
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Layard, Nickell, e Jackman (1991) admitem que este modelo é estático, ao 

assumir deterministicamente que alguém que procura emprego se vai inserir 

profissionalmente. Propõem, assim, que o processo individual de procura de emprego 

(e de posterior inserção profissional) envolve três etapas diferentes: 1) recolher 

informação sobre as vagas disponíveis, 2) decidir, para cada vaga, se  se vai candidatar 

e 3) aceitar uma dessas ofertas de emprego (partindo do princípio que das vagas a que 

se candidatou já conhecia de antemão o valor do salário). Segundo estes autores, e 

naquela época, a primeira etapa continuava a ser negligenciada pelos investigadores. 

Assim, após vários estudos, concluíram que nesta fase a estratégia mais racional passa 

pela utilização de vários dispositivos em função das condições do mercado de trabalho. 

Concomitantemente alegam que: 1) o tempo dedicado à procura de emprego decresce 

com a idade, presumivelmente por causa da percepção generalizada de que o mercado 

prefere indivíduos mais jovens, 2) o investimento financeiro na procura de trabalho 

também é afectado pela procura, embora os dispositivos não o sejam, 3) o montante 

dos rendimentos auferidos em situação de desemprego (i.e. subsídio de desemprego 

ou outras prestações) afectam a quantidade de tempo dispendido na procura de 

emprego, bem como o nível expectável de emprego, e 4) o montante dos rendimentos 

auferidos em situação de desemprego não afecta, todavia, a estratégia individual de 

procura de emprego. 

Desta visão e tendo em linha de conta os efeitos da duração do desemprego, 

surgiram dois modelos. O modelo teórico da procura corresponde grosso modo ao 

modelo genérico antes descrito, embora com considerações diferentes quanto à 

duração do desemprego. De acordo com esta concepção quanto maior for a duração 

do estado de desemprego, maiores probabilidades existem do indivíduo encontrar 

ofertas de trabalho mais convenientes (reduzindo o valor do seu salário de reserva), 

pois é plausível que seja recolhida mais informação durante o processo de procura. 

Assim, enquanto que o modelo básico assume que a probabilidade de encontrar 

trabalho permanece constante com o tempo de duração do estado de desemprego, 

este modelo implica que essa probabilidade aumenta ao longo do tempo. 

O modelo “scarred” (scarred model) propõe que quanto maior é o período de 

desemprego menores probabilidades existem de o indivíduo se inserir 

profissionalmente, devido a factores como sejam a falta de motivação e de força 
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anímica (Layard, Nickell, e Jackman, 1991). É um modelo próximo do entendimento 

dos psicólogos, pois subentende o desemprego como um processo (MacFadyen e 

Thomas, 1997).17  

Algumas críticas foram apontadas a estes dois modelos, designadamente por 

apenas valorizarem um número limitado de variáveis e por ignorarem outras de ordem 

psicológica, como sejam a auto-estima e o status relacionado com um determinado 

emprego (MacFadyen e Thomas, 1997; Smith, 1994).  

Diversos autores questionaram a utilização e aplicação do conceito de salário 

de reserva, pois admitem que não é apenas o salário que um desempregado toma em 

consideração, mas também outros aspectos, como sejam a necessidade pessoal e 

social de estar ocupado (Granovetter, 1991), aceitando por esse facto, salários abaixo 

do salário de reserva (Feinberg, 1978; MacFadyen e Thomas, 1997). Além disso a 

desmotivação individual, gerada pelos tempos prolongados de desemprego, pode 

afectar a capacidade racional de encontrar soluções claras para o problema 

(MacFadyen e Thomas, 1997; Martínez, 2000). 

 

8. Abordagens cognitivas  

 

No âmbito da psicologia e da psicossociologia surgiram posicionamentos de 

matriz cognitiva, aplicados à procura de trabalho, que intrinsecamente contêm 

aspectos primários para a compreensão do processo de inserção. 

A teoria da incongruência mental formulada por Fritz Tazelaar (1989, op. cit. 

Valero, 2003) tentou prever o comportamento dos indivíduos (principalmente jovens) 

enquanto procuram o primeiro emprego e após a respectiva inserção profissional. Para 

este autor existem dois tipos de condições determinantes do comportamento. 

Primeiro, aparece o conjunto formado pelas características objectivas do mercado de 

trabalho, pelo enquadramento ambiental, pelas características físicas e pela rede 

social individual. Por outro, lado sinaliza-se a predisposição do indivíduo (determinada 

                                                
17 Um dos pressupostos deste modelo é o fenómeno conhecido pelos economistas como “histerese”, 
como uma explicação para o desemprego persistente e difuso, suscitando que altos níveis de 
desemprego devido a causas temporárias e circunstanciais vão-se manter (mesmo que essas causas 
tenham entretanto desaparecido) à medida que o desempregado se torna menos “empregável” e esse 
facto é percebido como tal pelos empregadores (Chagas Lopes, 2007; MacFadyen e Thomas, 1997). 
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por variáveis psicológicas que interagem entre si) para desencadear uma acção. A 

teoria distingue dois tipos de variáveis psicológicas: as valorizações subjectivas sobre o 

facto de ter um trabalho e as percepções (ou cognições) que o indivíduo tem sobre o 

mercado de trabalho. Quando existe dissonância entre as valorizações e as cognições, 

o indivíduo entra em incongruência mental.18  

Como crítica, surge a impossibilidade de explicar porque é que a maioria das 

pessoas possui uma positiva consideração pelo critério do trabalho e pelo facto de ser 

facilmente observável que é a situação de estar desempregado, conferindo uma 

valorização alta sobre o trabalho, que provoca piores e mais graves situações de stress 

do que o contrário (Valero, 2003). 

A teoria da expectativa-valor é a forma axiomática de analisar os efeitos das 

variáveis psicológicas na procura de trabalho (MacFadyen e Thomas, 1997), pois 

admite que a procura de emprego é influenciada pelas expectativas pessoais de obter 

um trabalho, pelos valores a este vinculados e pela necessidade de o deter.  

Os autores Martin Fishbein e Icek Ajzen (1975; op. cit. MacFadyen e Thomas, 

1997) consideram que as expectativas se relacionam com a crença individual sobre a 

dimensão da competitividade de um emprego, com juízos prévios sobre as 

competências ou requisitos, com o conhecimento sobre o sucesso/insucesso de 

candidaturas anteriores e com os resultados da candidatura individual em relação a 

outros candidatos. Os valores subjectivos são edificados individualmente sobre um 

determinado emprego e sobre as acções inerentes à procura de trabalho.  

MacFadyen e Thomas (1997) defendem que este conjunto de valores pode ser 

influenciado por um agregado de ponderações e necessidades específicas de cada 

indivíduo (incluindo a necessidade de estar ocupado/ter um trabalho). As expectativas 

e os valores, em conjunto, determinam a motivação de alguém para iniciar uma acção 

(e.g. procurar/não procurar trabalho, candidatar-se ou não a um emprego). Alguns 

investigadores encontraram correlações positivas entre os valores subjectivos 

atribuídos a um emprego e a frequência de procura (Feather e O’Brien, 1987). A 

                                                
18 No caso específico da inserção profissional a incongruência surge quando a cognição de estar 
desempregado está acompanhada de uma valorização alta sobre o trabalho, ou no sentido inverso, isto 
é, quando a cognição de estar empregado é acompanhada de uma valorização baixa sobre o trabalho. 
Neste último caso pode ocorrer uma alteração do comportamento (e.g. stress). Assim, a magnitude da 
incongruência é útil para prever a probabilidade de procurar um trabalho (Valero, 2003). 
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inspiração basilar advém da assumpção de que existe uma consistência entre crenças e 

acções. Apesar da evolução, enquanto integradora de numerosas variáveis, esta teoria 

ainda não inclui variáveis tais como a pressão social (MacFadyen e Thomas, 1997). 

Além disso, tem fraco poder de prever comportamentos em situações de desemprego 

e as evidências empíricas não estabelecem relações mutualistas entre expectativas e 

valores, no sentido de determinar a motivação, mas que ambos os elementos se 

relacionam de forma independente no processo de procura de trabalho (Valero, 2003) 

Por seu turno a teoria do candidato, proclama que as decisões baseadas na 

incerteza podem ser conduzidas por certezas heurísticas (Bryant, 1990), permitindo 

minimizar um problema de maiores dimensões, mas correndo o risco de se desviar de 

uma decisão racional (MacFadyen e Thomas, 1997). Isto é, o indivíduo tem alternativas 

com resultados incertos, mas conhece as probabilidades, dando maior ênfase e 

importância às perdas do que aos ganhos.  

Richard Bryant (1990) propõe os termos “cancellation” (tendência para 

cancelar elementos ou componentes partilhados por diversas opções, sem os 

comparar) e “coding” (a escolha de um ponto de referência para a avaliação de 

candidatos, e.g. situação do candidato face ao desemprego). Em conjunto estes dois 

elementos conduzem a uma polarização na decisão de aceitar um emprego em 

particular sem ter em conta determinadas particularidades, como por exemplo, os 

riscos de acidentes de trabalho. Ou seja, a informação que o candidato possui não 

confere o papel positivo que geralmente lhe é atribuído. 19  

Como crítica mais incisiva podemos referir a inevitabilidade da existência de 

desvios comportamentais sistemáticos, sendo, portanto, apenas relevante em 

enquadramentos em que os candidatos racionalizam a escolha “errada” sobre um 

emprego (MacFadyen e Thomas, 1997).  

Alguns autores consideram existir um conjunto de teorias que alegadamente 

possuem uma visão multidisciplinar e integracionista (Martínez, 2000) entre os 

aspectos individuais e contextuais da procura de emprego. Apesar de não serem 

                                                
19 A este propósito Bryant (1990) dá como exemplo: se um candidato (em situação de desemprego) a 
um emprego atribui um valor subjectivo a um acidente que ocorreu na empresa A (onde lhe foi 
oferecido um trabalho em tudo similar ao da empresa B) ele pode ignorar este facto e avaliar os dois 
empregos sob a óptica de outras dimensões. Pode inclusivamente aceitar o emprego A, se lhe parecer 
melhor nessas outras dimensões, mesmo que o risco associado ao emprego B seja marginalmente 
menor. 
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teorias seminais, oferecem uma panóplia de conceitos que se revelam originais e 

interessantes, do ponto de vista da inserção no mercado de trabalho.  

Oriunda da psicossociologia, Marie Jahoda (1987) propõe-nos a teoria da 

privação, considerando que o indivíduo é um agente passivo e dependente da 

ambiência onde ele próprio se desenvolve. Consequentemente o 

emprego/desemprego são produtos estruturais do contexto, perante os quais o 

indivíduo é totalmente impotente (Blanch, 1990). Como consequência do desemprego, 

Jahoda (1987) tenta explicar as respectivas sequelas psicossociais, por contraposição a 

determinadas funções expressas e latentes que normalmente são satisfeitas por 

situações de emprego (assalariado).  

A autora sinaliza as funções psicossociais do emprego. Afirma que, além do 

salário, outras funções (latentes) são originadas por este estado: a motivação positiva 

para o trabalho, a definição de uma identidade e de status, a realização de uma 

actividade estruturada, a estruturação da ocupação do tempo e o estímulo e 

ampliação das relações sociais.  

O acesso a um emprego é uma necessidade psicológica das sociedades 

ocidentais, pelo que os desempregados sofrem com a sua ausência, pois ao ver-se 

privado de rendimentos fica privado daquelas funções psicossociais, i.e., desaparecem 

as funções manifestas (salário) mas fundamentalmente perdem as funções latentes 

(Jahoda, 1987).  

Algumas críticas sublinham a dificuldade de confirmação empírica dos 

pressupostos, a ambiguidade como a autora descreve o conceito de privação (ora 

como causa ora como consequência do desemprego) e o facto de ter surgido no 

princípio dos anos oitenta, não contemplou uma grande diversidade de mudanças nos 

processos de trabalho (Fryer, 1986) e o advento das tecnologias de informação. Porém 

este último óbice também é válido para a maior parte das teorias. 

A teoria da agência (Fryer, 1986; Fryer e Payne, 1984) considera o indivíduo: a) 

como um ser activo que organiza e conduz o seu próprio comportamento, b) que 

diligencia no sentido de se auto-afirmar, c) que está intrinsecamente motivado e d) 

que age em função das suas experiências e das respectivas visões de futuro. Os 

autores alegam que perante uma situação de desemprego o indivíduo sofre uma 

deterioração do ponto de vista psicológico, pois experimenta uma grande dificuldade 
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em interpretar uma situação extremamente complexa (na óptica individual, familiar, 

social, etc.) o que ocasiona uma incapacidade de planificar o seu comportamento 

perante essa mesma dificuldade. Ao fazer a apologia crítica do trabalho de Jahoda, os 

autores postulam que ao contrário da teoria da privação, as consequências negativas 

do desemprego não estão associadas às funções latentes, mas sim a um novo e 

complexo aglomerado de diferentes cognições e comportamentos. 

A crítica a esta abordagem centra-se na extrema importância conferida aos 

comportamentos individuais e cognitivos em detrimento dos aspectos sociais 

relacionados com o desemprego (Valero, 2003). 

A teoria cognitivo-transaccional do stress (ou modelo de enfrentamento), 

proposta por Richard Lazarus e seus colaboradores (Lazarus e Folkman, 1988; Folkman 

1984) destaca a interdependência entre as cognições, as emoções e os 

comportamentos. É uma perspectiva na qual se destacam dois tipos de processos, a 

avaliação e o coping ou stress (i.e. o processo de lidar com as necessidades internas 

e/ou externas que excedem ou esgotam os recursos individuais), os quais se referem à 

relação que se constitui entre o indivíduo e o seu meio ambiente. Segundo os autores 

a avaliação e o coping são processos transaccionais, pois não estudam o meio ou o 

indivíduo isoladamente, mas apostam na integração de ambos numa determinada 

transacção. A avaliação (e.g. a avaliação duma situação intimidadora) implica um 

conjunto de condições do ambiente que é avaliado pelo indivíduo. O coping, por sua 

vez, inclui respostas (pensamentos e comportamentos) de enfrentamento que o 

indivíduo utiliza para lidar com as exigências das transacções entre este e o seu meio 

ambiente. Estas respostas seriam de tipo paliativo (ou de escape) ou de controlo 

(dirigidas para o problema). 20 

Os autores consideram ainda que estas estratégias dependem de um processo 

de avaliação (da situação) composto por duas fases: processo de apreciação primária e 

apreciação secundária. A apreciação primária consiste na avaliação das consequências 

                                                
20

 No caso da inserção profissional o primeiro tipo de respostas (mais emocionais) teria por objectivo 

diminuir o stress ou a ansiedade associada, mas não se dirigiam para a procura de trabalho. No segundo 

tipo as estratégias individuais visariam a modificação ou a eliminação do stress, através da procura 

activa de emprego (Valero, 2003).  
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que advêm da situação (de desemprego) enquanto que na secundária se avaliam os 

recursos pessoais e sociais tendo em vista estimar as expectativas de resultados 

(Lazarus e Folkman, 1988; Valero, 2003).  

Lazarus e os seus colaboradores (Lazarus e Folkman, 1988; Folkman 1984) 

postulam que é precisamente nesta fase que intervêm mais duas variáveis para a 

escolha das estratégias de enfrentamento: o processo de culpabilização (estar 

desempregado) e o controlo percebido perante a situação (autoconfiança, suporte 

social). Se a sensação de controlo sobressai o indivíduo produz respostas directas, 

contudo se suceder o contrário (não controlo da situação) o indivíduo utiliza paliativos 

(e.g. falar com outras pessoas sobre as dificuldades ou realizar actividades alternativas 

inócuas e desconexas). 

Apesar de o modelo permitir a previsão de qual o stress que um ex-formando 

experimenta durante a procura de emprego, a presente teoria não permite 

prognosticar o comportamento individual (Villar, 1992, op. cit. Valero, 2003: 111), 

além disso alguns constructos são mais subjectivos que objectivos e fica por esclarecer 

se o enfrentamento é causa ou efeito de outras significações, o que inviabiliza o 

estabelecimento de relações causais (Valero, 2003). 

 

 

9. Modelos Integradores 

 

Decidimos atribuir esta tipologia pelo facto de que o distintivo mais 

paradigmático destes modelos consiste em sinalizar o indivíduo como agente activo na 

inserção profissional, integrando simultaneamente variáveis de carácter estrutural e 

socio-económico, ao mesmo tempo que se definem relações interactivas entre eles.  

Em 1984 Stumpf, Colarelli e Hartman patenteiam o modelo de análise do 

percurso profissional. Este posicionamento põe em relação os indivíduos e os 

inerentes elementos comportamentais e cognitivos, tornando-os condicionantes da 

inserção profissional. O conceito central reside na definição de análise do percurso (ou 

de exploração profissional). Tal significa que existe um agregado de acções cognitivas e 

comportamentais que de forma intencional geram informação sobre empregos, 
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ocupações ou organizações (Figuera, 1996) quer seja em situações de desemprego 

como ao longo de um itinerário profissional (Valero, 2003).  

Assim, Stumpf, Colarelli e Hartman (1984) argumentam que a conduta 

individual será o resultado da interacção dos processos cognitivos, comportamentais e 

afectivos, que se converte como um factor determinante do processo de inserção 

sócio-profissional (i.e. onde, como, quanto e o que se busca relativamente ao 

percurso). Os autores postulam que o processo de análise (ou de exploração) tem três 

dimensões básicas, que mantêm entre si influências causais bidireccionais: a 

comportamental (processo de exploração) a afectiva (reacções à exploração) e a 

cognitiva (crenças acerca da exploração). Estas três dimensões têm claramente 

aplicabilidade ao processo de inserção profissional, como veremos adiante. 

Stumpf e as suas colaboradoras consideram que na dimensão comportamental 

ou processo de exploração, além do onde, do como, do quanto e do quê, termos de 

considerar a intensidade com que se procura emprego. Na dimensão afectiva, que 

exprime os sentimentos ou crenças relativamente à informação obtida, é necessário 

considerar também o grau de satisfação com os resultados e a ansiedade (ou stress) 

revelada durante o processo. Por fim a dimensão cognitiva (crenças) sobre a 

exploração está dividida em três áreas: 1) a percepção sobre as condições do mercado 

de trabalho, 2) a crença sobre a instrumentalidade ou utilidade dos comportamentos e 

métodos de exploração (i.e. de procura de emprego) utilizados e 3) a importância 

conferida às metas profissionais. 21 

A limitação mais correntemente apontada ao modelo reside na escassa 

importância conferida à origem socio-económica, enquanto variável explicativa da 

inserção profissional (Valero, 2003). 

O modelo vitamínico proposto por Peter Warr (1987), estabelece uma 

analogia, dos efeitos das vitaminas no organismo, para explicar o efeito que o 

ambiente social exerce sobre a saúde mental. Assim, nas situações de 

                                                
21 Refira-se a propósito desta última área, que Blanch (1990) encontrou evidências empíricas, em 
estudos realizados com indivíduos desempregados de longa duração, que o factor tempo de 
desemprego afecta de forma inversamente proporcional o comportamento de procura de emprego. Isto 
é, quanto mais tempo de desemprego menor a crença em encontrar emprego e, portanto, menor 
intensidade de procura, até chegar quase a ser inexistente. Esta autora observou ainda que além de 
facilitarem a inserção no mercado de trabalho, a intensidade e a frequência de procura de emprego 
(exploração) favorecem a saída de situações de desemprego. 
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emprego/desemprego, e aplicando este modelo, é possível determinar a saúde mental 

do indivíduo. Este modelo foi um dos que mais investigação empírica gerou (Valero, 

2003). Warr (1987) postula a existência de oito características, de qualquer meio 

social, que determinam a saúde mental: 1) a oportunidade para ter controlo sobre o 

meio, 2) a oportunidade para utilizar e desenvolver os conhecimentos e competências 

individuais e interpessoais, 3) a existência de objectivos emanados do próprio meio, 4) 

a variedade, 5) a lucidez mental, 6) a disponibilidade económica, 7) a segurança física e 

8) a valorização da posição social. Acrescenta o autor que a carência ou excesso de 

uma vitamina no organismo pode provocar deterioração da condição física. Ora, 

aplicando este conceito a qualquer ambiente social é possível comparar o nível de 

saúde mental entre situações de emprego e de desemprego. Por exemplo, os 

desempregados que têm um enquadramento pessoal deficitário (e.g. menos recursos 

económicos, menor oportunidade de controlo do meio, menor número e qualidade de 

objectivos e metas, menor variedade e lucidez, menor grau de segurança física, menor 

rede social, etc.) podem manifestar um menor grau de saúde mental quando 

comparado com indivíduos empregados (Valero, 2003). No que diz respeito à transição 

para o mercado de trabalho o modelo tem algum poder explicativo e de prognóstico 

das consequências para a saúde mental que advêm da transição para diversos meios, 

pois podem-se conhecer as características envolvidas em cada uma das situações e 

compará-las. Segundo Martínez (2000) o que esta abordagem trouxe de novo à 

investigação é o facto de ser um dos primeiros modelos integrais que postula uma 

perspectiva da inserção profissional que tem em conta tanto os factores individuais 

(incluindo os de natureza psicológica) com os factores sociais e a respectiva 

interactividade. 

Muito recentemente destaca-se a perspectiva socio-económica crítico-realista 

dos mercados de trabalho (critical-realist (oriented) socioeconomic labour markets), 

proposta por Steve Fleetwood em 2006. Para este autor existem actualmente duas 

vertentes de investigação sobre o mercado de trabalho: o mercado de trabalho 

generalizado, de concepção neoclássica, (mainstream labour market ou MLM), que 

afasta a análise das estruturas sociais e, no sentido oposto, um mercado de trabalho 

de matriz socio-económica, não sistematizado e fragmentado, que reconhece a 

incrustação (Granovetter, 1991) dos mercados nas estruturas sociais (i.e. 



   28      

regulamentação, recursos, convenções, hábitos, government, etc.). Neste segundo tipo 

Fleetwood (2006) inclui as teorias institucionalistas, marxistas, regulacionistas, 

económico-sociais, segmentacionistas, bem como outras abordagens oriundas de 

disciplinas como a sociologia do emprego e do trabalho, a legislação laboral, a gestão 

de recursos humanos, as relações laborais e a geografia urbana.  

O autor apesar de explicitamente mostrar mais simpatia pela segunda 

abordagem vai mais longe, e contrapõe a noção sistemática (i.e. inter-relacionada, 

integradora e inclusiva) socioeconómica dos mercados de trabalho, em torno da meta-

teoria crítico-realista que fornece os fundamentos sólidos para a construção de uma 

alternativa à hegemonia do MLM. Face ao exposto Fleetwood (2006) conclui que se os 

mercados de trabalho são estruturas sociais ou emanam de estruturas sociais (que os 

constituem), então a interacção entre agentes (leiam-se pessoas) e estruturas sociais é 

que deve ser o sustentáculo da teoria, delimitando o campo de estudo e legitimando 

prescrições de políticas (públicas e empresarias).  

Fine (2007) critica esta abordagem ao argumentar que Fleetwood não define 

claramente o que entende por MLM, nem as noções de capital ou de capitalismo, não 

apresenta tendências recentes ou futuras e que ao incluir um conjunto de teorias, por 

vezes justificadamente complementares mas também por vezes contraditórias 

tornam-se num compósito de meros pressupostos. Por fim Fine (2007:127) questiona 

“como podemos falar de mercados de trabalho (pois são um produto único do 

capitalismo) sem abordar a análise do capital e a aplicação crítica das categorias da 

política económica, quanto mais não seja da teoria do valor?” 

 

 

10. Teorias da Transição (ou das carreiras profissionais) 

 

Segundo vários autores as teorias da transição para o mercado de trabalho não 

estão ainda suficientemente desenvolvidas de per si, mas estão indexadas às teorias 

das carreiras profissionais (Rogers e Creed, 2000), contendo, portanto, o potencial 

para validar formatos e legitimar intervenções no âmbito da integração no mercado de 

trabalho. 
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     A teoria da aprendizagem (pela via da orientação profissional) sustenta-se na 

teoria da aprendizagem social do comportamento [em contraste com a teoria social 

cognitiva igualmente proposta, por Albert Bandura 22. Esta abordagem advoga que 

cada indivíduo é pró-activo e inteligente, que interage com tudo o que o rodeia, tendo 

em vista alcançar os seus objectivos e necessidades (Rogers e Creed, 2000). Porém a 

herança genética, as condições ambientais, os eventos planeados e os imprevistos (e 

as experiências de educação/formação) influenciam o trajecto profissional individual 

(idem).  

Por conseguinte, para compreender os fenómenos individuais é imprescindível 

conhecer os contextos pessoais passados e presentes e a forma como estes afectam as 

percepções actuais (Herr, 1996; Rogers e Creed, 2000). Esta teoria advoga que as 

actividades de aconselhamento e orientação devem iniciar-se cerca dos sete anos de 

escolaridade. Por seu turno, considera que os testes vocacionais têm função 

meramente inferencial sobre os eventuais ajustamentos dos indivíduos às profissões 

(Rodrigues, 1997) e são úteis para apontar novos objectivos de aprendizagem (Rogers 

e Creed, 2000).  

Neste contexto são incentivadas particularmente as intervenções que 

promovam situações de aprendizagem, tais como: os programas de clubes de trabalho, 

a utilização de materiais de estudo como livros, artigos e vídeos, a simulação de 

situações ocupacionais, e outras formações, de base cognitiva e comportamental, 

destinadas a promoverem a auto-estima (Martínez, 2000; Rogers e Creed, 2000). 23  

Outras práticas de suporte à transição (especialmente em sistemas de 

educação/formação de matriz europeia) consignadas no contexto desta teoria 

incluem, por exemplo, os programas de formação técnica específica promovidos pela 

própria indústria, as escolas-oficina, os programas de tutoria e os estágios em 

empresas ou entidades (formação em contexto de trabalho).  

Assim, em jeito de sinopse, esta teoria pode incorporar: técnicas de promoção 

do sentido da exploração e da curiosidade individual, actividades da exploração e de 

aprendizagem (e.g. dispositivos de procura de trabalho, simulações, técnicas cognitivas 

                                                
22 [(1971; op. cit. Rogers e Creed, 2000)] 
23 Os conselheiros de orientação profissional têm aqui mais protagonismo do que o mero 
aconselhamento e orientação no processo de transição profissional, pois devem ocupar-se de outros 
vectores que o influenciam (Krumboltz e Worthington, 1999). 
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e comportamentais), promoção da formação teórica e técnica das competências, 

utilização de testes de avaliação/identificação da personalidade, dos interesses e dos 

objectivos e promoção e estímulo da auto-estima. 

  A teoria da carreira social cognitiva, baseada na teoria social cognitiva 

proposta por Albert Bandura em 198624, não foi especificamente desenvolvida para 

explicar o processo de transição. Por tal facto não a incluímos no capítulo destinado às 

teorias de base cognitiva. Porém os seus postulados oferecem uma perspectiva 

profícua de entender e apoiar o processo de transição, pois define-o como um 

procedimento gradual, que pode começar nos ciclos intermédios de escolaridade e vai 

até à entrada num emprego, não se concentrando, por conseguinte, no momento 

imediatamente posterior ao termo de uma formação ou de uma etapa educativa 

(Chagas Lopes, 2007; Lent, Hackett e Brown, 1999).  

Os três conceitos-chave desta teoria propostos pelos três autores são: a eficácia 

pessoal (auto-eficácia), as expectativas dos resultados e os objectivos.  

A eficácia pessoal refere-se às expectativas (Strauser e Berven, 2006) sobre o 

sucesso esperado das competências individuais. Quando uma tarefa é executada com 

sucesso vai, por conseguinte, aumentar a probabilidade de que as tarefas seguintes 

também o sejam, aumentando, portanto, a eficácia pessoal.  

As expectativas dos resultados referem-se às crenças que o indivíduo possui 

sobre as consequências do esforço aplicado no desempenho de uma determinada 

tarefa ou actividade.  

Os objectivos (de vida) têm importância fundamentalmente na materialização 

de resultados de longo prazo, como sejam a finalização de um curso ou a obtenção de 

um emprego em particular. Ao seleccionarem determinados objectivos os indivíduos (e 

neste enquadramento especialmente os jovens) orientam os seus próprios 

comportamentos educativos e vocacionais, ou seja, os objectivos são originadores de 

motivação individual (Lent, Hackett e Brown, 1999).  

As intervenções baseadas na teoria de carreira social cognitiva dirigem-se 

especificamente à sinalização das barreiras (Strauser e Berven, 2006) e dos suportes 

(Martínez, 2000) que os indivíduos encontram (ou não) no processo de transição para 

                                                
24 (op. cit. Martínez, 2000; Rogers e Creed, 2000) 
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o mercado de trabalho (Lent, Hackett e Brown, 1999).25 Em resumo, as intervenções 

nos processos de transição que sigam os ditames desta teoria devem suportar-se 

fundamentalmente em: reconhecer oportunidades e recursos, cultivar sistemas de 

suporte, promover o aperfeiçoamento de competências, promover experiências 

individualizadas, rever desempenhos de êxito e ajudar a identificar e a modificar 

convicções defeituosas (Lent, Hackett e Brown, 1999; Rogers e Creed, 2000). 

A aplicação desta teoria no âmbito da transição para o mercado de trabalho 

tem o inconveniente, segundo alguns autores, de que a variável da auto-eficácia tem 

uma natureza muito mais complexa que outras (fobias ou hábitos) tradicionalmente 

relacionadas com esta abordagem (Valero, 2003). Outros investigadores nomeiam 

como fragilidade o facto de tentar conferir aos factores pessoais (e.g. factores de 

personalidade) um papel primordial de explicação de um fenómeno eminentemente 

social (idem). 

A teoria do arco-íris da carreira foi concebida por Donald Super (1991). Este 

modelo compreensivo concebe a carreira como uma miríade de papéis e evidencia os 

mais importantes que, em termos normativos, um indivíduo desempenha ao longo do 

seu ciclo de vida (Chagas Lopes, 2007), ilustrando a forma como estes se sobrepõem. O 

autor enfatiza, igualmente, a importância dos factores pessoais (biológicos e 

psicológicos) e situacionais (históricos e socio-económicos) e a influência do contexto 

sobre o processo do desenvolvimento vocacional (itinerário) do indivíduo.  

O nome do modelo deve-se ao facto de se representado graficamente por um 

arco em que do lado esquerdo se posicionam os determinantes pessoais (atitudes, 

motivação, competências e comportamentos) e do lado esquerdo são representados 

os determinantes sociais que influenciam as trajectórias individuais (família, 

comunidade, escola, grupo de pares). Entre estes dois grupos há uma interacção e 

permanecem unidos através do arco sobreposto que representa os diversos estádio da 

carreira profissional, os distintos papéis, ao longo do seu ciclo vital, bem como o self 

(elemento chave do modelo). Os princípios básicos delineados por Super (1991) são a 

                                                
25 Por exemplo, é recomendado que os indivíduos sejam encorajados a reconhecer as oportunidades e 
recursos (e.g. dispositivos) para encontrar empregos, bem como a cultivar sistemas pessoais de suporte 
(i.e. laços fortes e fracos – strong and weak ties) tais como a família, os vizinhos, os conhecidos ou os 
colegas, no sentido de ajudar a sustentar os seus objectivos vocacionais (Granovetter, 1995; Rogers e 
Creed, 2000). 
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existência de uma interacção entre os factores pessoais e sociais que explicam o 

itinerário profissional e o facto de nessa interacção se encontra o self (vértice angular 

do sistema) que dirige o curso da própria acção. No fim fica a liberdade individual de 

tomar opções de vida (teoria do auto-conceito ou do constructo pessoal) (Leitão e 

Miguel, 2001). Tal significa que em última análise é o indivíduo quem toma a decisão 

de ceder ou não perante um ou outro tipo de pressões, sejam elas de carácter pessoal, 

familiar, social, políticas ou económicas (Valero, 2003). As críticas centram-se 

fundamentalmente no facto de não explicar qual o peso dos diversos factores na 

inserção profissional (Martínez, 2000;Valero, 2003).  

A teoria do ajustamento (person-environment fit theory ou theory of work 

adjustment - TWA) baseou-se em duas teorias complementares: o modelo dos tipos 

de personalidade vocacionais, desenvolvida pelo psicólogo John Holland (em 1997) 

(op. cit. Rogers e Creed, 2000), que se centra na selecção e orientação profissionais e 

na teoria do ajustamento à profissão de Dawis e Lofquist (1984) (op. cit. Taveggia e 

Santos, 2001), que postula sobretudo o ajustamento vocacional. Tem sido o modelo 

clássico da abordagem diferencial no domínio da orientação profissional dos adultos, 

sobretudo nos países da União Europeia (CEDEFOP, 2001). 

A teoria bidimensional do ajustamento pode ser aplicada ao processo de 

transição, ao considerar num plano equitativo o ambiente e o indivíduo e ajustando 

(matching) este ao emprego. Existem três pressupostos base.  

O primeiro postula que os indivíduos procuram os ambientes que são 

congruentes com sua personalidade. Holland (1997) (op. cit. Rogers e Creed, 2000) 

postulou teoricamente e a posteriori, de forma empírica, identificou seis grandes 

dimensões de interesses vocacionais e de ambientes de trabalho: 1) realista, 2) 

investigativo, 3) artístico, 4) social, 5) empreendedor e 6) convencional. Segundo a 

teoria, os indivíduos procuram ambientes nos quais possam exercer as suas 

qualificações, expressar as suas atitudes e valores e assumir papéis congruentes com 

os seus interesses (ou personalidades). 

 O segundo desígnio teoriza que o grau de ajustamento do indivíduo ao 

ambiente está relacionado com a obtenção de resultados significativos. Os bons 

resultados incentivam a satisfação e a realização pessoais, e estimulam a estabilidade 
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do comportamento, ao passo que resultados estéreis induzem o indivíduo a fazer 

ajustes ou, no limite, a sair do ambiente.  

O terceiro pressuposto preconiza que o ajustamento é recíproco, ou seja, o 

ambiente e o indivíduo moldam-se ou ajustam-se mutuamente (Rogers e Creed, 2000). 

Tradicionalmente os mecanismos de transição para o mercado de trabalho centravam-

se sobre o ambiente negligenciando o indivíduo (idem). Para obviar este problema 

muitos sistemas de educação e formação, em geral, e instituições de ensino e de 

formação, em particular, promoveram sistemas de aconselhamento e orientação 

profissionais numa tentativa de aumentar a consciência individual das diferentes 

oportunidades que estão disponíveis [Albert et al, 1998; Baptista, 1993; Korpi, et al, 

2003; Neves e Graça (coord.), 2000; OECD, 2000; Rogers e Creed, 2000], pelo que o 

conhecimento dos padrões de competências necessárias no mundo do trabalho surge 

também como um elemento crítico desta teoria.  

Assim, as estratégias de intervenção sobre a transição da ambiência escolar ou 

profissional para o mercado de trabalho (i.e. a inserção profissional), alicerçadas na 

teoria do ajustamento, incluem: a identificação e o desenvolvimento de competências 

e valores individuais, o aumento da consciência das competências requeridas pelo 

mercado de trabalho, o aumento da consciência e da informação sobre as 

oportunidades de educação/formação e de trabalho, o ensino de competências 

transversais e generalizáveis e o incentivo à avaliação contínua das decisões. 

A teoria do desenvolvimento (da carreira profissional) oferece um modelo 

prático para a compreensão de como os indivíduos (em especial os jovens) se 

movimentam da escola para o mercado de trabalho. Segundo esta teoria o elemento 

principal consiste em incentivar a consciência da escolha (interesses), através da 

procura de informação e do subsequente planeamento, no sentido de seleccionar as 

opções (Savikas, 1999). Os interesses estão intimamente relacionados com os 

conceitos de necessidade e de valor. As necessidades são o impulso inicial para 

despoletar um comportamento e emergem de um sentido de vazio ou de falta de algo 

que precisa de ser satisfeito. Os valores especificam os tipos de recompensas que 

poderão ser obtidos. Os interesses, por sua vez, revelam o modo como o indivíduo 

procura a realização dos seus valores tendo em atenção as suas necessidades. Em 
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comparação com as necessidades e os valores, os interesses são menos estáveis, pois 

dependem do contexto no qual o indivíduo está inserido (idem). 

Esta teoria identifica, assim, tarefas e intervenções desenvolvidas 

apropriadamente para os diversos níveis de educação, sobretudo centradas em: 

informação e orientação profissionais, processos de tomada de decisão e planeamento 

e resolução de problemas com quatro métodos de intervenção (ibidem).  

Estes quatro métodos de intervenções são: orientação para a carreira, 

desenvolvimento de competências para o planeamento e de exploração da carreira, 

formação de técnicas de gestão da carreira, e simulação de problemas de trabalho 

(Rogers e Creed, 2000; Savikas, 1999). A orientação para a carreira incentiva a 

consciência dos formandos/estudantes para a necessidade de ter uma carreira assim 

como para adoptar atitudes positivas para actividades que desenvolvam o 

planeamento e a gestão dessa mesma carreira. A formação em técnicas de gestão da 

carreira permitirá que os indivíduos adoptem comportamentos para com futuros 

colegas de trabalho e para o ajustamento a ambientes multiculturais (Savickas, 1999). 

A simulação de problemas de trabalho fornece aos indivíduos melhores e mais 

fundamentadas respostas que lhes permitirão aumentar a capacidade de adaptação ao 

seu primeiro trabalho (idem). Em resumo, as estratégias de intervenção na transição, 

tendo por inspiração a teoria do desenvolvimento da carreira compreendem: o 

incentivo da orientação para a carreira, a promoção de atitudes positivas orientadas 

para tarefas do desenvolvimento da carreira, a formação em competências de 

planeamento e em técnicas de gestão da carreira e a formação em situações de 

resolução de problemas através de simulações. 

 

11. Abordagens Ocupacionais 

 

O objectivo destes posicionamentos teóricos tem carácter probabilístico sobre 

a colocação de um indivíduo no mercado de trabalho, tendo em conta à interacção 

entre variáveis individuais, sociais e estruturais. O denominador comum aos dois 

modelos apresentados é descreverem a inserção profissional em termos de 

concretização ou não, ou seja, em termos de potencial de ocupabilidade. 
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O modelo da ocupação laboral (ou modelo psicossociológico de 

empregabilidade) proposto por Blanch (1990) estabelece uma abordagem sobre a 

inserção ocupacional (Martínez, 2000) onde intervêm variáveis sociais e individuais. O 

modelo de Blanch (1990) identifica um conjunto de factores que influenciam a 

obtenção de um emprego, que se alicerçam num agregado de princípios: a) as causas 

para encontrar ou não emprego não são apenas de natureza socio-económica, b) a 

estrutura socio-económica de oportunidades é uma condição necessária mas não 

suficiente para a ocupação laboral, c) o emprego/desemprego não tem um 

comportamento aleatório pela população activa, d) o acesso de um candidato a um 

emprego depende, em parte, da conjugação das suas características curriculares com 

os pré-requisitos exigidos, e e) a dimensão macroeconómica e a actuação dos macro-

actores sociais influenciam o lado da oferta, na composição da estrutura das 

oportunidades de trabalho.  

Relativamente a este último princípio Blanch (1990) argumenta que a política 

social pode, através de medidas correctivas de desigualdades sociais e de deficits 

curriculares, reforçar as possibilidades de ocupação relativamente a determinados 

candidatos. 

O autor classifica a “ocupabilidade” como o grau de probabilidade de um 

candidato encontrar um trabalho, tendo em conta a integração de variáveis 

conjunturais e pessoais. Por seu turno esta “ocupabilidade” é função de duas variáveis: 

a “contratabilidade” e a “empregabilidade”. Para Blanch (1990) a “contratabilidade” 

espelha o nível de adequação das características biodemográficas e curriculares do 

candidato às especificidades das ofertas de emprego (i.e. ajustamento ou matching). 

Esta interacção surge ao nível dos determinantes conjunturais (estrutura e tendências 

do mercado de trabalho), sociais e individuais (e.g. curriculum, género e idade). Apesar 

de Josep Blanch (1990) ter apresentado a sua teoria mais de uma década antes de 

McQuaid e Lindsay (2005), o significado de “empregabilidade” segue de perto a linha 

de investigação dos investigadores escoceses, pois define-a como o grau de adequação 

do perfil psicossocial latente ao perfil típico de uma pessoa empregada. Blanch (1990) 

defende que o conceito é afectado pelas seguintes variáveis: valores e valências 

laborais (importância instrumental e pessoal que o indivíduo confere ao emprego), 
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disponibilidade para o emprego, causas do emprego/desemprego e forma de encarar 

o desemprego (quantidade e qualidade de estratégias de empregabilidade utilizadas). 

Alguns autores (Martínez, 2000; Valero, 2003) incluindo o próprio Blanch 

(1990) defendem que ficam por considerar alguns aspectos relacionados com o perfil 

psicossocial do indivíduo, como resultado da sua socialização. 

O modelo de inserção laboral preconizado pelo professor catalão Josep 

Montané (1993), embora desenhado para indivíduos diplomados do ensino 

universitário, possui um conjunto de pistas investigatórias com valor intrínseco para as 

políticas públicas integracionistas e holísticamente geradas. Montané (1993) preconiza 

que a probabilidade de um indivíduo se empregar depende de três factores: 1) o 

mercado de trabalho, 2) as características individuais e 3) as técnicas e processos de 

inserção profissional. Os factores intrínsecos ao mercado de trabalho que vão definir a 

oferta e a procura estão condicionados por causas que Montané (1993) designa por 

político-económicas. Ou seja, o fluxo da oferta e da procura vai determinar a 

quantidade de oportunidades disponíveis e o número de candidatos. Este fluxo 

determina ainda os pré-requisitos das ofertas os quais incluem as exigências emanadas 

do próprio mercado de trabalho (e.g. idade, género, títulos ou diplomas, experiência, 

qualidades pessoais). Quanto às características pessoais, o autor, aponta como 

determinantes: a) o curriculum, variáveis demográficas, títulos, experiência, tempo de 

desemprego, disponibilidade para o emprego e necessidades pessoais, b) a capacidade 

de aprendizagem teórico-prática e de adaptação às mudanças do mercado de 

trabalho, c) as actividades de inserção (relacionadas com a procura de trabalho, ou 

seja a utilização de dispositivos), d) a disponibilidade laboral (entendida como o 

conjunto de opções que o indivíduo está predisposto a aceitar, tendo em conta a 

diversidade de ocupações, a flexibilidade das características dos empregos e o tempo 

dedicado à procura de emprego), e) a auto-estima profissional (auto valorização 

profissional do indivíduo), f) a maturidade ocupacional (disposição individual para a 

aprendizagem ao longo da vida e capacidade de adaptação a um novo emprego e 

respectiva manutenção).  

Por fim, no que diz respeito às técnicas e processos de inserção profissional, 

que Montané (1993) denomina aptidões de empregabilidade, assinalam-se: a) os 

conhecimentos de inserção (ou informação ocupacional) incluem a informação que o 
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indivíduo tem sobre o mercado de trabalho, as características do emprego 

seleccionado e as vias para obter a informação (dispositivos) e b) as aptidões de 

empregabilidade propriamente ditas que se relacionam com as competências para 

procurar trabalho e de se apresentar a um processo de selecção. 

Apesar do franco poder explicativo do modelo, Valero (2003) considera que a 

abordagem omite a influência de variáveis como sejam a origem socio-económica do 

indivíduo e a causalidade dos factores descritos.  

De forma a facilitar a compreensão e posterior fundamentação dos 

procedimentos resumem-se nos quadros seguintes os elementos principais 

caracterizadores das teorias referidas. Identificam-se dez elementos que surgem no 

conjunto das abordagens embora nem todas reflictam a totalidade desses 

componentes, porquanto encerram pontos de vista parcelares e monodisciplinares. 
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